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O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 18 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e 
a competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso I, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho 
de 1999, observada a Resolução nº 5, de 21 de março de 2000, do Conselho Nacional de 
Desestatização - CND, resolve: 

Art. 1º Estabelecer as diretrizes para as proposições formuladas pela Secretaria do Patrimônio 
da União, deste Ministério, que tenham por objeto a cessão de uso gratuito ou em condições 
especiais de imóveis de domínio da União, com amparo no art. 18 da Lei nº 9.636, de 15 de 
maio de 1998. 

Art. 2º As cessões de uso gratuito ou em condições especiais de imóveis da União deverão 
observar as seguintes destinações: 

I- ao uso no serviço público, para os seguintes fins: 
a) a fundações e autarquias que integrem a Administração Pública Federal; e 
b) a empresas públicas e sociedades de economia mista com controle acionário majoritário da 
União, para afetação aos seus fins institucionais; 

II - a Estados e Municípios, para os seguintes fins: 
a)  uso  no  serviço  público  estadual  ou  municipal,  inclusive  para  entidades  vinculadas  da 
Administração Pública indireta, bem como para empresas públicas e de economia mista; 
b) afetação ao uso urbano, tais como ruas, avenidas, praças ou outros fins de uso comum; 
c) execução de projeto de desenvolvimento econômico ou industrial; 
d) execução de projeto de conservação ou recuperação ambiental; 
e)  implantação de projeto  habitacional  ou de assentamento destinado  a famílias  de baixa 
renda; 
f) regularização fundiária limitada a adquirentes de imóveis de domínio da União, na suposição 
de que fossem alodiais, em decorrência da ausência de demarcação de áreas de domínio da 
União; e 
g)implantação de atividade cultural executada diretamente pelo Poder Público; 

III - a entidades sem fins lucrativos, de caráter educacional, cultural ou de assistência social, 
para os seguintes fins: 
a) implantação de ensino gratuito destinado à comunidade local; 
b) implantação de centro de ensino especial ou de atividade de atendimento a excepcionais; 
c) implantação de atividade cultural; 
d)  implantação  de  atividade  de  assistência  social  gratuita  destinada  ao  atendimento  de 
carentes e idosos; e 
e)  implantação  de  centro  de  saúde  ou  hospitais,  desde  que  contemplado  o  atendimento 
preponderantemente a carentes e que o proponente integre a rede do Sistema Único de Saúde 
- SUS ou serviço de atendimento à saúde que lhe suceda. 

§  1º  A  proposição  de  que  trata  a  alínea  "c"  do  inciso  II  deverá  estar  instruída  com 
manifestação do proponente ou dos órgãos que integram a sua estrutura, demonstrando a 
relevância da atividade pretendida e os seus reflexos na geração de emprego e renda. 



§ 2º A  proposição  de  que  trata  a  alínea  "d"  do  inciso  II  deverá  contar  com contar  com 
aprovação ou manifestação de viabilidade exarada pelo órgão competente do meio ambiente. 

§ 3º As proposições de que tratam as alíneas "a" e "b", "c", "d" e "e" do inciso III deverão 
contar  com  prévia  manifestação  favorável  dos  Ministérios  da  Educação,  da  Cultura,  da 
Previdência e Assistência Social e da Saúde, respectivamente. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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